
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28630 - DF (2022/0151853-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ROBERVAL FERNANDES
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA. REVISÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. 
DOCUMENTOS. JUNTADOS POSTERIORMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança contra ato omissivo 
supostamente ilegal que instaurou procedimento de revisão de anterior 
portaria que concedeu anistia política ao impetrante. Não se concedeu a 
medida liminar.

II - No writ, é apontado como ato coator a Portaria n. 732/2022, 
instauradora do procedimento de revisão de sua anistia política, ao 
argumento quanto à parcialidade dos membros componentes da atual 
Comissão de Anistia, em razão destes possuírem, em grande parte, histórico 
e conduta incompatíveis com a função do mencionado órgão.

III - Todavia, a impugnação se dá, na realidade, contra a edição 
das Portarias n. 378, do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos 
(que designou os membros para o encargo de conselheiro da Comissão de 
Anistia), e 376 (que alterou o Regimento Interno da Comissão de Anistia, e 
viabilizou a formação de Conselho Julgado composto majoritariamente por 
militares), tendo sido ambas publicadas no Diário Oficial de 28/3/2019.

IV - O mandado de segurança, em questão, só foi impetrado em 
20/5/2022, quando já havia se esgotado o prazo decadencial de 120 dias da 
ciência do interessado para impugnação do ato tido por coator, conforme 
prescreve o art.  23 da Lei n. 12.016/2009.

V - Ademais, para a comprovação da parcialidade dos membros 
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da Comissão de Anistia, sustentado no mandado de segurança, caberia ao 
impetrante demonstrar, por meio de prova pré-constituída, a 
verossimilhança do suposto direito líquido e certo, por meio da 
comprovação da parcialidade dos membros conselheiros.

VI - O mandado de segurança possui como requisito inarredável 
a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, 
para a dilação probatória.

VII - Para a demonstração de tal direito, é necessário que seja 
facilmente aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente 
exercido, já no momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 
probatória. Neste sentido: AgInt no MS n. 27.532/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 6/12/2021.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/03/2023 a 08/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 08 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28630 - DF (2022/0151853-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ROBERVAL FERNANDES
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA. REVISÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. 
DOCUMENTOS. JUNTADOS POSTERIORMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança contra ato omissivo 
supostamente ilegal que instaurou procedimento de revisão de anterior 
portaria que concedeu anistia política ao impetrante. Não se concedeu a 
medida liminar.

II - No writ, é apontado como ato coator a Portaria n. 732/2022, 
instauradora do procedimento de revisão de sua anistia política, ao 
argumento quanto à parcialidade dos membros componentes da atual 
Comissão de Anistia, em razão destes possuírem, em grande parte, histórico 
e conduta incompatíveis com a função do mencionado órgão.

III - Todavia, a impugnação se dá, na realidade, contra a edição 
das Portarias n. 378, do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos 
(que designou os membros para o encargo de conselheiro da Comissão de 
Anistia), e 376 (que alterou o Regimento Interno da Comissão de Anistia, e 
viabilizou a formação de Conselho Julgado composto majoritariamente por 
militares), tendo sido ambas publicadas no Diário Oficial de 28/3/2019.

IV - O mandado de segurança, em questão, só foi impetrado em 
20/5/2022, quando já havia se esgotado o prazo decadencial de 120 dias da 
ciência do interessado para impugnação do ato tido por coator, conforme 
prescreve o art.  23 da Lei n. 12.016/2009.

V - Ademais, para a comprovação da parcialidade dos membros 
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da Comissão de Anistia, sustentado no mandado de segurança, caberia ao 
impetrante demonstrar, por meio de prova pré-constituída, a 
verossimilhança do suposto direito líquido e certo, por meio da 
comprovação da parcialidade dos membros conselheiros.

VI - O mandado de segurança possui como requisito inarredável 
a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, 
por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, 
para a dilação probatória.

VII - Para a demonstração de tal direito, é necessário que seja 
facilmente aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente 
exercido, já no momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 
probatória. Neste sentido: AgInt no MS n. 27.532/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 6/12/2021.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Roberval Fernandes contra 

ato omissivo supostamente ilegal atribuído a Ministra de Estado da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos, consubstanciado na Portaria n. 732/2022, que instaurou 

procedimento de revisão de anterior portaria que concedeu anistia política ao impetrante.

Afirmou, em síntese, a ausência de imparcialidade dos membros da Comissão 

de Anistia, aduzindo que o procedimento de revisão de anistia do impetrante encontrar- 

se eivado de nulidade.

Aduz que as nomeações de conselheiros com ideologia contrária ao instituto 

de anistia política violam os princípios da moralidade e da imparcialidade, e 

impessoalidade da administração pública, e que as intimações dos anistiados passaram a 

ser realizadas por intermédio dos militares, a partir do acordo de cooperação técnica n. 

11/2021, firmado entre a autoridade apontada como coatora e o Comandante da 
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Aeronáutica.

Não se concedeu a medida liminar.

Apresentadas informações, manifestou-se o Ministério Público Federal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XIX, do RISTJ, denego a segurança, ante a ausência do direito 

líquido e certo do impetrante."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No writ, é apontado como ato coator a Portaria n. 732/2022, instauradora do 

procedimento de revisão de sua anistia política, ao argumento quanto a parcialidade 

dos membros componentes da atual Comissão de Anistia, em razão destes possuírem, em 

grande parte, histórico e conduta incompatíveis com a função do mencionado órgão.

Todavia, a impugnação se dá, na realidade, contra a edição das Portarias ns. 

378, do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (que designou os membros 

para o encargo de conselheiro da Comissão de Anistia), e 376 (que alterou o Regimento 
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Interno da Comissão de Anistia, e viabilizou a formação de Conselho Julgado composto 

majoritariamente por militares), tendo sido ambas publicadas no Diário Oficial de 

28/3/2019.

O mandado de segurança, em questão, só foi impetrado em 20/5/2022, quando 

já havia se esgotado o prazo decadencial de 120 dias da ciência do interessado para 

impugnação do ato tido por coator, conforme prescreve o art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

Ademais, para a comprovação da parcialidade dos membros da Comissão de 

Anistia, sustentado no mandado de segurança, caberia ao impetrante demonstrar, por 

meio de prova pré-constituída, a verossimilhança do suposto direito líquido e certo, por 

meio da comprovação da parcialidade dos membros conselheiros.

O mandado de segurança possui como requisito inarredável a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada prova 

pré-constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a dilação probatória.

Para a demonstração de tal direito, é necessário que seja facilmente aferível a 

extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido, já no momento da sua 

impetração, sem necessidade de dilação probatória.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. 
REVISÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DOCUMENTOS. JUNTADOS 
POSTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Em sede de mandado de segurança, é indispensável que a prova do direito seja pré- 
constituída, sendo inviável a dilação probatória.

2. Hipótese em que a parte impetrante não trouxe documentos hábeis a comprovar 
que vinha recebendo a pensão do ex-marido (anistiado político), o que inviabiliza a análise 
do direito buscado, sendo certo a ineficácia da juntada posterior dos aludidos documentos.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS n. 27.532/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 9/11/2021, DJe de 6/12/2021.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.630 / DF
Número Registro: 2022/0151853-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 02/03/2023 a 08/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERVAL FERNANDES
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERVAL FERNANDES
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/03/2023 a 08/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 09 de março de 2023
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